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			INTRODUÇÃO


			1. O 7º Plano Bienal dos Organismos Nacionais (1983-1984) situa-se no processo de planejamento iniciado em 1962 com o Plano de Emergência. Este processo vem se aperfeiçoando e vem se estendendo aos vários níveis eclesiais e revelando-se instrumento qualificado e fecundo da ação Pastoral no Brasil.


			2. Este Plano inspira-se nas Diretrizes Gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil (Documentos da CNBB, 28)1. Tem como fundamento o Objetivo Geral, aprovado na 21ª Assembléia Geral dos Bispos do Brasil:


			– Evangelizar


			– o povo brasileiro em processo de transformação sócio-econômica e cultural,


			– a partir da verdade sobre Jesus Cristo, a Igreja e o homem,


			– à luz da opção preferencial pelos pobres,


			– pela libertação integral do homem,


			– numa crescente participação e comunhão,


			– visando à construção de uma sociedade mais justa e fraterna,


			– anunciando assim o Reino definitivo.


			Ao mesmo tempo que programa as atividades dos Organismos Nacionais, o plano oferece elementos dinamizadores para os demais níveis eclesiais. Seu quadro de referência é o conjunto das seis linhas ou dimensões da ação Pastoral, que são, em sua totalidade e integração recíproca, o elemento constitutivo da vida cristã pessoal e comunitária:


			– Linha 1 - Dimensão comunitária e participativa,


			– Linha 2 - Dimensão missionária,


			– Linha 3 - Dimensão catequética,


			– Linha 4 - Dimensão litúrgica,


			– Linha 5 - Dimensão ecumênica e de diálogo religioso,


			– Linha 6 - Dimensão profética e transformadora.


			Essas linhas ou dimensões se concretizam em realidades humanas, históricas e bem definidas, que constituem as situações pastorais. Conforme indicação da 21ª Assembléia, o plano apresenta ainda alguns destaques que devem ocupar a atenção da Igreja no quadriênio: Jovens. CEBs, Vocações e Ministérios, Famílias, Leigos e Mundo do Trabalho.


			3. O 7° Plano Bienal leva em conta os dados da avaliações da caminhada da Igreja no Brasil, em especial do 6° Plano Bienal, e tem como primeira característica o fato de ser fruto de um processo de planejamento que propôs viabilizar ampla participação em preparar, executar e avaliar a ação Pastoral. Este processo representa a concretização de anseios das bases regionais e diocesanas e possibilita a ação Pastoral ser coerente com o espírito de comunhão e co-responsabilidade. O nível nacional, embora mantendo sua indentidade e atuação especificas, não opera isolado dos Regionais, mas procura estar a serviço de sua necessidades pastorais.


			4. Uma segunda característica desse Plano é sua composição em nove programas, assim distribuídos:


			– programas 1 a 6, correspondentes às seis linhas ou dimensões, com atividades específicas de cada dimensão em favor do conjunto da ação Pastoral;


			– o programa 7 completa algumas situações pastorais julgadas urgentes, a partir de critérios determinados;


			– o programa 8 refere-se aos destaques indicados pelos bispos na Assembléia de abril de 1983;


			– o programa 9 diz respeito a todas as atividades da Coordenação Nacional e Serviços Especiais da Presidência, Secretário Geral e Comissão Episcopal de Pastoral.


			5. A terceira característica, aquela que mais importa destacar no momento, é a integração das seis linhas nos projetos comuns. O espírito que anima esse Plano nos leva a perceber a organicidade e integração que entre as diversas linhas ou dimensões, de tal sorte que não tem sentido uma ação Pastoral não interpenetrada por todas as dimensões. Nem é possível pensar uma dimensão que não se complemente com aquilo que é específico de todas e de cada uma das outras. Isto se torna evidente em relação às situações pastorais (Programa 7) e aos destaques (Programa 8). São um campo de ação comum a todas as linhas ou dimensões, pois, somente ganharão sentido se, em cada qual, se realizarem todas as dimensões simultaneamente. Embora, por motivos práticos, a condução das atividades seja confiada a uma outra linha (ou Organismo), deve haver uma colaboração sistemática e coordenada de todas as linhas.


			6. Enfim, uma última característica do 7° Plano Bienal é que ele dá maior destaque às atividades permanentes, situando melhor os projetos como momentos fortes, bem definidos e delimitados no tempo e no espaço, com sistemática determinada.


			7. O acompanhamento e a avaliação normais do Plano se darão, em nível nacional, nas reuniões mensais da Comissão Episcopal de Pastoral (CEP) e nas reuniões do Grupo de Assessores. Haverá também momentos especiais de avaliação: de modo parcial, em fins de 1983 e, global, em fins de 1984. Dentro do processo participativo, a avaliação deverá também fazer-se nos níveis de Igreja atingidos por este Plano e seus resultados deverão ser canalizados ao nível nacional para orientar a elaboração do próximo Plano Bienal.


			Brasília, 29 de setembro de 1983


			† Luciano Mendes de Almeida Secretário Geral da CNBB


			PROGRAMA 1 - LINHA 1: 
DIMENSÃO COMUNITÁRIA E PARTICIPATIVA


			“É o Espírito que convoca e reúne seu povo para viver em comunidade, conforme o carisma e missão que a cada um são concedidos, segundo o dom de Deus” (CNBB, Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, 1983-1986, Doc. 28, n.82)2.


			Pela dimensão comunitária e participativa, essencial para a vida de fé, a Igreja no Brasil pretende valorizar todas as vocações, carisma e ministério do Povo de Deus; criar condições para que tais vocações sejam vividas em crescente comunhão e fazer com que suas estruturas possibilitem plena participação de todos para atingir aquela unidade que é gérmem do Reino e sinal para que o mundo creia.


			Nessa dimensão incluem-se três setores:


			1. Vocação e ministério


			2. Leigos


			3. Estruturas de Igreja


			1. SETOR VOCAÇÕES E MINISTÉRIOS


			VOCAÇÕES E MINISTÉRIOS


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			Numa Igreja toda ministerial, todos chamados a assumir algum serviço ou ministério, por fidelidade a Cristo, ao homem e à história. Por isso, cabe à comunidade cristã a tarefa de se responsabilizar pela promoção e amadurecimento de todas as vocações.


			Entre estas, diante de multidões de “ovelhas sem pastor” marginalizadas da fé e da vida as vocações ao ministério presbiteral adquirem particular relevância. Consequentemente, as casas de formação e seminários têm a ingente tarefa de preparar os futuros padres inseridos na vida da Igreja e sensíveis às necessidades do povo.


			Também o ministério diaconal começa a se fazer presente e necessário, como aquele sinal sensível e específico do Cristo Servo, para que toda a comunidade se torne cada vez mais servidora de Cristo nos pobres.


			O Espírito tem suscitado entre nós diversos ministérios confiados aos leigos que, diligentemente preparados, serão capazes de rejuvenescer e reforçar o dinamismo evangelizador da Igreja.


			Lança-se, enfim, à Igreja, o desafio de valorizar a vocação específica à vida consagrada, em suas diversas formas, como manifestação profética e carismática do Reino, fazendo com que os consagrados se sintam chamados a assumir, segundo seus carismas, postos de vanguarda evangelizadora nas “situações de fronteira”, em favor de todos os homens, preferencialmente dos mais necessitados.


			Assim, a participação de todas as vocações, carismas e ministérios na mesma missão de evangelizar fará crescer a unidade da Igreja, fermento de comunhão para a sociedade.


			ATIVIDADES PERMANENTES


			– Incentivar e aprofundar a compreensão da vocação cristã como dimensão a ser vivenciada nas várias vocações específicas.


			– Aprofundar o sentido e acompanhar a práxis dos ministérios exercidos pelos leigos, como instrumentos de rejuvenescimento do dinamismo evangelizador da Igreja.


			– Acompanhar regularmente a Comissão Nacional do Clero (CNC), apoiando sua tarefa de proporcionar elementos para uma vivência de maior participação e comunhão a todos os que vivem a vocação presbiterial.


			– Acompanhar a Comissão Nacional de Diáconos (CND), apoiando sua tarefa de animar a vocação ao ministério diaconal, sobretudo como animador de comunidades e responsável pela Pastoral de áreas específicas.


			– Colaborar com a CRB e com a CNIS, no âmbito das respectivas conferências, para que a vida consagrada assuma na Igreja a sua vocação específica, como manifestação profética e carismática do Reino. Para isto, que as respectivas conferências, em sintonia com a CNBB, desenvolvam uma programação adequada, procurando animar e dinamizar a vida consagrada e coordenar as atividades que contribuem para tanto. Destaquem-se as iniciativas da CRB junto aos religiosos que se dedicam à Pastoral da Saúde e com as religiosas de vida contemplativa.


			– Criar condições para a capacitação adequada dos formadores dos futuros presbíteros, apoiando os cursos para formadores de seminários nos Regionais.


			– Acompanhar os estudos em torno do anteprojeto das Diretrizes Básicas da Formação Sacerdotal no Brasil.


			– Implementar, juntamente com a OSIB, o Encontro de Formadores de Seminários, a atualização do Catálogo dos Seminários e do Cadastro de Professores dos Institutos de Filosofia e de Teologia do Brasil.


			– Acompanhar e analisar as atividades dos Regionais no campo da promoção e formação vocacional, promovendo o intercâmbio de subsídios e informações, especialmente em preparação aos momentos intensivos de pastoral vocacional.


			– Desenvolver, sobretudo nas comunidades e grupos jovens, o serviço de pastoral vocacional específica para o presbiterato diocesano.


			– Promover mais intensamente as vocações presbiterais e de vida consagrada no meio urbano, entre operários, universitários e profissionais liberais.


			– Promover uma pastoral vocacional em dimensão universal, procurando suscitar vocações missionárias nas comunidades.


			– Manter fraterno relacionamento com o setor de Vocações e Ministérios do CELAM, bem como com o de outras conferências episcopais, colaborando com suas solicitações e participando de possíveis encontros internacionais.


			PROJETOS


			1. CURRÍCULO DE FILOSOFIA E TEOLOGIA PARA OS SEMINÁRIOS MAIORES


			Faz parte do anteprojeto das novas Diretrizes Básicas da Formação Sacerdotal no Brasil, em estudo, a parte relativa ao currículo de Filosofia e Teologia, que deverá ser encaminhado proximamente para a aprovação da Assembléia Geral dos Bispos ou do Conselho Permanente.


			PROJETO: 1.1.1


			Sistemática: Reunião com a diretoria da OSIB. Estudo de texto provisório sobre currículo.


			Encontros de Reitores de Institutos de Filosofia e Teologia. Elaboração da proposta de texto do currículo.


			Responsável: Linha 1: Setor Vocações e Ministérios, OSIB


			Prazo: 1983, 2º semestre


			2. SITUAÇÃO E VIDA DOS SEMINARISTAS MAIORES DO BRASIL


			A ampla pesquisa sociográfica entre os seminaristas maiores do Brasil proporcionará dados novos sobre sua situação e vida, principalmente no que se refere às suas origens, às suas aspirações e à sua formação para uma Igreja que caminha em um mundo em profundas transformações. Com este projeto pretende-se aprofundar os estudos em torno dessa pesquisa e divulgá-los por todo o Brasil. Espera-se, com isso, um aperfeiçoamento na pastoral vocacional e na formação dos futuros presbíteros.


			PROJETO: 1.1.2


			Sistemática: Publicação da pesquisa sociográfica: Situação e vida dos seminaristas maiores do Brasil e dos estudos afins, ora em curso.


			Encontro Nacional de Formadores de Seminários Maiores do Brasil.


			Responsável: Linha 1: Setor Vocações e Ministérios, OSIB


			Prazo: 1983, 2° semestre


			1984, 2° semestre


			PRESBÍTEROS


			A programação Pastoral dos Presbíteros será assumida pela Comissão Nacional do Clero.


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			A Comissão Nacional do Clero, órgão subsidiário da CNBB, há de sempre considerar tarefa sua a animação constante da vida e ministério do presbítero, buscando servir, progressivamente, os presbíteros da Igreja do Brasil em comunhão com o episcopado.


			O trabalho de animação realiza-se no esforço conjunto de proporcionar elementos para uma vivência de maior participação e comunhão em seus presbitérios, em nível regional e nacional.


			Sinal de unidade, a Comissão Nacional do Clero deve fortalecer as Comissões Regionais do Clero, guardando deste modo a fidelidade às bases.


			Interessa à CNC encontrar caminhos próprios, inclusive de sua sustentação econômica, a fim de que tenha condições de promover os seus objetivos e ser uma voz organizada do clero.


			A CNC estará atenta a todas as iniciativas no campo da Pastoral vocacional, sobretudo no que se refere à formação de presbíteros para a Igreja de hoje.


			A CNC, existindo para e em função dos irmãos presbíteros, procurará promover o intercâmbio de experiências e subsídios, bem como o aprofundamento de documentos sobre a vida e ministério do presbítero.


			A CNC deseja intensamente chegar às bases e ajudar a esclarecer mais o lugar e papel do presbítero, extremamente relevantes. Mas não só, a CNC se propõe uma meta maior, em nível regional e nacional, conduzindo sua caminhada até uma esperada e necessária Assembléia Nacional de Presbíteros.


			ATIVIDADES PERMANENTES


			– Assessorar a CEP em assuntos ligados à vida e ministério do presbítero, bem como participar, em nível de CNBB, de todos os encontros abertos à CNC.


			– Estabelecer o contato permanente entre as Comissões Regionais do Clero (CRCs) e a CNC, através de encontros, em diferentes níveis, e relatórios das atividades programadas.


			– Realizar duas vezes ao ano encontros com os membros da CNC, empenhando-se pela presença e participação de todos, levando às bases a reflexão desenvolvida por ocasião desses encontros, desejando ser um instrumento de comunicação de experiências e subsídios de cada Regional.


			– Acompanhar e apoiar, por meio das CRCs, os presbíteros em circunstâncias especiais de seu exercício pastoral.


			– Possibilitar uma permanente formação e atualização do clero, através de cursos, seminários, retiros e encontros especializados.


			– Agilizar projetos que tenham em vista a melhoria de condições de vida humana do presbítero e incentivar, por todos os meios, a valorização pessoal do presbítero, projetando sempre uma imagem positiva da sua vida e de sua missão.


			– Contribuir para uma eventual reestruturação dos Conselhos Presbiterais Diocesanos (CPDs), de modo a serem lugar privilegiado de participação e comunhão de todos e espaço para análise de seus problemas, além de respostas às suas legítimas aspirações.


			– Fundamentar a unidade presbiteral numa espiritualidade que se alimente constantemente da Palavra de Deus e da Eucaristia e estimular a formação de grupos de presbíteros, comprometidos com sua realização humana e sacerdotal, em nível pessoal e comunitário.


			– Realizar encontros, especialmente destinados aos padres jovens, tendo em vista uma plena integração no seio de sua Igreja particular.


			– Despertar no clero, em decorrência da co-responsabilidade com o futuro da Igreja, o interesse pela formação integral do futuro presbítero, como também prestar atenção à realidade daqueles que deixaram o ministério.


			PROJETO


			ENCONTROS DA COMISSÃO NACIONAL DO CLERO


			Após a caminhada desencadeada pelo Documento da CNBB, n. 20, Vida e ministério do presbítero, aparece como relevante a necessidade de a Comissão Nacional do Clero continuar a reflexão, ali iniciada, e buscar caminhos próprios e concretos para o fortalecimento dos presbitérios em suas Igrejas. Assim sendo, estaremos propiciando aos nossos presbíteros: maior realização pessoal em sua vocação, maior participação e comunhão em seus presbitérios e um esforço comum de assumir em unidade a missão da Igreja.


			PROJETO: 1.1.3.


			SISTEMÁTICA: Encontro dos membros da CNC, durante as Assembléias dos Bispos, em Itaici Acompanhamento da realização dos Encontros Regionais, promovidos pelas CRCs Encontros anuais, promovidos pela CNC, com a participação de outros presbíteros, para a coleta das reflexões das CRCs, avaliação, divulgação das conclusões e elaboração das atividades anuais da CNC.


			RESPONSÁVEL: Linha 1: Setor Vocações e Ministérios, CNC, CRCs


			PRAZO: 1983 / 1984


			2. SETOR LEIGOS


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			Na realidade concreta de hoje, uma pastoral dos leigos preocupada com o engajamento do dinamismo da fé dos cristãos na transformação de uma sociedade cada vez mais injusta, desumana e opressiva, não pode se limitar à sensibilização das consciências para com as exigências evangélicas do Reino de Deus, a realizar-se em Cristo.


			Parece evidente que esta mentalização ou evangelização colocará os cristãos em posição de desacordo e de recusa em relação à sociedade, mas sem que por isso se empenhem na transformação de um mundo que se apresenta cada dia mais complexo e estruturado e diante do qual o indivíduo se encontra desarmado.


			Um questionamento se coloca em relação a essa Pastoral: a transformação do mundo e da sociedade construídos como estruturas ou instituições articuladas entre si mesmas e como subsistemas de um sistema global, não pede uma pastoral dos leigos concebida, ela também, de modo estrutural? Transformar um mundo estruturado não pede certo tipo de ação de grupos cristãos nas diversas instituições que operam na sociedade?


			Não basta denunciar por conta própria, ou ao lado da hierarquia, que já o está fazendo, os mecanismos do sistema vigente ou elaborar modelos alternativos, se cada um, na sua vida profissional, continua sua prática sem revisá-la nem modificá-la. Procedendo assim, ele está perpetuando e até reforçando um sistema social, político e econômico que denuncia em palavras.


			Em todas as organizações e instituições do Brasil atual não faltam cristãos: mas estes, cristãos praticantes e, às vezes, membros de grupos que os despertam para a crítica social, continuam “ganhando a sua vida” sem pensar onde exercem sua atividade, sem abrir brechas nos mecanismos criadores da injustiça e da opressão.


			Não será preciso descobrir estes cristãos e encaminhá-los para a revisão de sua vida numa autocrítica lúcida de suas próprias práticas, que de fato favorecem a desigualdade, a eliminação dos mais pobres e a dominação dos mais desamparados?


			Esta ação evangelizadora a desenvolver supõe que os leigos, já conscientes e organizados, se encontrem também regularmente não só como movimentos, mas como organismo que deve ser seu lugar de diálogo e de reflexão: o Conselho Nacional dos Leigos.


			Ela supõe também que se ofereça aos leigos os meios de assegurar sua formação social, econômica, política e, evidentemente, sua formação doutrinal. Sem esta formação doutrinal, corolário de uma conversão pessoal, a ação evangelizadora correria o risco de reduzir-se a mero ativismo sócio-político.


			A formação a dar, a partir da vida e da ação, deverá, na medida do possível, contemplar as dimensões da ação Pastoral explicitadas nas Diretrizes Gerais.


			ATIVIDADES PERMANENTES


			– Estudar junto com os leigos as Diretrizes Gerais propostas para o quadriênio a fim de que suas atividades sejam orientadas em conformidade com o objetivo geral e as dimensões da ação pastoral.


			– Estudar as possibilidades e modalidades de participação dos leigos nos organismos intra-eclesiais e na pastoral orgânica em seus níveis regional, diocesano e paroquial.


			– Ajudar o Conselho Nacional dos Leigos a se estruturar para que se transforme num órgão capaz de assumir as iniciativas e responsabilidades próprias da missão do leigo.


			– Colaborar com os leigos no aprofundamento da compreensão e vivência de sua vocação específica.


			– Estudar com eles as modalidades de uma participação mais ativa, permanente e efetiva na Comissão Nacional de Pastoral.


			– Continuar os esforços empreendidos para que os leigos se organizem nos níveis regional e diocesano e estejam presentes nas instâncias pastorais correspondentes.


			– Manter presença, de acordo com os movimentos, em reuniões nacionais deliberativas, tais como Assembléias e Conselhos.


			PROJETOS


			1. REUNIÃO DAS EQUIPES NACIONAIS DOS MOVIMENTOS LEIGOS


			O estudo em comum das Diretrizes Gerais deve permitir o aprofundamento da vocação eclesial do leigo e sua missão específica, assim como a conciliação de sua justa autonomia no seu campo específico com a necessidade de seu compromisso com a pastoral orgânica.


			PROJETO: 1.2.4.


			Sistemática: Apresentação do Objetivo Geral e das Diretrizes Situação dos movimentos Decisões


			Responsável: Linha 1: Setor Leigos, CNL


			Prazo: 1983, 2° semestre


			2. CURSOS DE FORMAÇÃO DE LEIGOS


			O objetivo destes cursos (5), que se realizarão por regiões, é estimular e apoiar os leigos para que tomem consciência da dimensão evangelizadora das funções temporais e das tarefas que a realidade do País impõe à sua responsabilidade cristã.


			PROJETO: 1.2.5.


			Cursos: Cursos por regiões: Centro; Sul; Centro-Oeste; Nordeste; Norte


			Sistemática: Reuniões de leigos engajados em busca de sua identidade de cristãos no temporal e dispostos a caminhar como laicato organizado


			Responsável: Linha 1: Setor Leigos, CNL, Regionais da CNBB


			Prazo: 1983, 2° semestre 1984


			3. LEVANTAMENTO DOS MOVIMENTOS LEIGOS


			Faz-se necessário um conhecimento real da situação dos movimentos leigos, tanto do ponto de vista quantitativo (número de membros) quanto qualitativo (realidade da ação evangelizadora que exercem).


			PROJETO: 1.2.6.


			Sistemática: Levantamento por meio de questionário preparado em colaboração com o CNL e CERIS


			Responsável: Linha 1: Setor Leigos, CERIS


			Prazo: 1984


			4. ENCONTRO DE ASSESSORES DOS MOVIMENTOS


			É necessária uma reflexão sobre o papel dos assessores como educadores da fé e animadores da ação evangelizadora dos movimentos.


			PROJETO: 1.2.7


			Sistemática: Reunião para:


			– Colocação em comum das experiências


			– Estudo dos textos conciliares e pós-conciliares que lhes dizem respeito


			– Confronto e conclusões


			– Responsável: Linha 1: Setor Leigos


			– Prazo: 1984


			3. SETOR ESTRUTURAS DE IGREJA


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			A preocupação deste setor é, sem absolutizá-la, fortalecer as estruturas de comunhão e de participação que permitam a todos os homens, especialmente aos mais pobres, serem plenamente Povo de Deus, tornando visível, no mundo de hoje, o amor do Pai.


			As estruturas e organismos novos, tais como as Assembléias Diocesanas do Povo de Deus, os Conselhos de Pastoral em diferentes níveis, os Conselhos Presbiterais e as Comunidades Eclesiais de Base continuam merecendo particular atenção, pela importância de que se revestem em vista de maior comunhão e participação.


			Entre estas, as CEBs despontam como um novo modo de ser Igreja”, em que se aprofunda a fé e a vida cristã. Surgem novos ministérios confiados aos leigos e se promove maior justiça e solidariedade. Em comunhão com seus pastores, são uma grande riqueza para a Igreja do País, revitalizando a ação evangelizadora e colaborando, em muito, para benefício das comunidades mais amplas. Em seu compromisso com a libertação integral do homem e da sociedade, principalmente por seu enraizamento entre os mais pobres, as CEBs fermentam, com as energias do Evangelho, os movimentos populares, as promoções de bairro e a convivência humana.


			Também as comunidades paroquiais têm recebido novo dinamismo, através destes organismos e das pastorais específicas, tornando-se progressivamente mais comunitárias e participativas.


			Assim, a Igreja pretende, através de suas estruturas, revelar e fazer presente o amor do Pai pelos homens, de modo visível e adequado para cada etapa de sua história.


			ATIVIDADES PERMANENTES


			– Desenvolver, em colaboração com o INP, um trabalho permanente de observação, levantamento de dados e reflexão sobre as CEBs e demais organismos e estruturas de participação e de co-responsabilidade eclesial.


			– Acompanhar as CEBs nos seguintes aspectos levantados pelo Conselho Permanente: CEBs e os pobres; CEBs e dimensão sócio-política da evangelização; CEBs e luta comum pela justiça; CEBs e movimentos populares; CEBs e movimentos leigos; coordenação e responsabilidade última nas CEBs; CEBs como alvo de interesse e incompreensão.


			– Criar intercâmbio de experiências entre os Regionais sobre coordenação, ministérios e formação dentro das CEBs.


			– Oferecer subsídios para formação teológica e Pastoral das CEBs, com a colaboração do INP.


			– Incentivar os Regionais para que promovam reflexões e estudo sobre CEBs entre seminaristas, padres, bispos e agentes de pastoral.


			– Acompanhar os Encontros Nacionais e Regionais de CEBs.


			PROJETOS


			ASSEMBLÉIAS DE IGREJA, DIOCESANAS E REGIONAIS, COMO ORGANISMOS DE PARTICIPAÇÃO


			Nos últimos anos, muitas Dioceses e Regionais têm promovido assembléias de Igreja. É importante um conhecimento desta realidade relativamente nova, sob o aspecto de participação e representatividade.


			PROJETO: 1.3.8.


			SISTEMÁTICA: Pesquisa junto aos Regionais e Dioceses; Grupo de trabalho e análise da pesquisa; Divulgação das conclusões


			RESPONSÁVEL: CERIS


			Linha 1: Setor Estruturas de Igreja


			PRAZO: 1984


			PROGRAMA 2:
LINHA 2 - DIMENSÃO MISSIONÁRIA


			“É o Espírito quem faz do Povo de Deus um povo que proclama a Palavra e oferece a toda a humanidade os dons de sua fé e pertença eclesial (CNBB, Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, 1983-1986, Doc. 28, n.83)3”.


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			Tendo presente que a missão é inerente à vocação cristã e eclesial (cf. CNBB, DGAP, 1983-1986, Doc. 28, n.91)4, a dimensão missionária se caracteriza por manter sempre viva a consciência da responsabilidade missionária universal na Igreja local (dioceses, paróquias e comunidades), buscando a comunhão de todos os povos em Cristo.


			A dimensão missionária contribuirá, sobretudo, para que a Igreja se mantenha fiel às suas origens, evangelizando de modo missionário. Esta atitude promoverá nas CEBs o empenho missionário, utilizando suas experiências de Evangelho e vida para o surgimento de novas comunidades. Incentivará as paróquias a proceder de maneira missionária, formando grupos que assumam a evangelização nas periferias, nos núcleos habitacionais urbanos e outros. Animará as congregações religiosas e os institutos missionários na fidelidade aos seus carismas diante da missão, inserindo-se na História de cada povo, urgindo a concretização do Reino de Deus. Lembrará às Dioceses e aos Regionais que assumir compromisso missionário com Igrejas irmãs do País é expressão visível de comunhão e de participação. E, particularmente, manterá viva, em todo o conjunto da Igreja no Brasil, a consciência da missão “ad gentes: a necessidade de dar, a partir de nossa pobreza”.


			Para que estas orientações sejam atuadas, o plano de pastoral deve ter em tudo uma dimensão missionária que se concretiza especialmente em algumas atividades permanentes e projetos.


			ATIVIDADES PERMANANTES


			– Animar a ação missionária do Brasil, nas dimensões interna e externa, promovendo e orientando centros locais e regionais de animação missionária, preparando subsídios, participando de encontros, orientando os MCS na sensibilização missionária.


			– Prestar apoio às igrejas carentes do País, estimulando e orientando o programa “Igrejas-irmãs” e todas as outras formas de cooperação intereclesial.


			– Estudar e orientar o problema de uma distribuição mais justa dos recursos humanos e materiais na evangelização do País e fora dele.


			– Articular o recrutamento, preparação, envio e acompanhamento dos missionários brasileiros e estrangeiros que trabalham no País.


			– Acompanhar os missionários brasileiros que trabalham em outros países, através de correspondência, remessa de subsídios e notícias da vida da Igreja no Brasil.


			– Organizar cursos de formação contínua para os missionários brasileiros e estrangeiros que aqui trabalham.


			– Organizar cursos de preparação para os missionários brasileiros que se destinam a trabalhar fora de sua Igreja particular, dentro ou fora do País.


			– Organizar cursos de primeira aculturação para os missionários estrangeiros que vêm trabalhar no Brasil.


			– Animar, orientar e formar os missionários leigos brasileiros.


			– Articular os institutos e organismos missionários existentes no País.


			– Acompanhar os institutos que preparam missionários para o exterior, para que a formação e o envio aconteçam em comunhão com a Igreja no Brasil.


			– Promover intercâmbio de experiências pastorais e troca de informações, entre Igrejas da África e do Brasil, em vista de uma comunhão intereclesial mais intensa.


			– Sensibilizar para a dimensão missionária a Igreja no Brasil, através da campanha missionária do mês de outubro e, ao longo do ano, mediante publicações e informações missionárias.


			PROJETOS


			1. REFLEXÃO SOBRE COMUNHÃO E PARTICIPAÇÃO INTERECLESIAL


			O episcopado brasileiro assumiu o compromisso de uma distribuição mais justa dos recursos materiais e humanos na evangelização do País. Para isto, incumbiu a Linha 2 de orientar a reflexão e as atuações concretas de uma eficaz comunhão e participação intereclesial, especialmente através do programa “Igrejas-irmãs”. Em particular, sente-se a necessidade deste encontro para a troca de experiências e a busca de perspectivas concretas neste campo.


			PROJETO: 2.9.


			Sistemática: Encontros nacionais de responsáveis pelo programa Igrejas-irmãs, com a participação de representantes de outros países


			Responsável: Linha 2: Ação e Animação Missionária


			Prazo: 1983 – dezembro, 05 a 09


			1984 – 2° semestre


			2. ARTICULAÇÃO DOS INSTITUTOS, ORGANISMOS E MOVIMENTOS MISSIONÁRIOS


			Incentivar a atuação dos organismos missionários com seu carisma específico a atuar na Igreja local, orientando-os na sua abertura missionária interna e externa.


			PROJETO: 2.10.


			Sistemática: Reuniões do COMINA.


			Encontro Nacional com os responsáveis pela Ação e Animação Missionária


			Responsável: Linha 2: Ação e Animação Missionária


			Prazo: 1983 – julho, 11 a 15


			1984 – janeiro, 13 a 14 novembro - julho


			3. PERSPECTIVAS FORMATIVAS DE FUTUROS MISSIONÁRIOS


			Necessidade de refletir sobre a atuação no campo formativo e daí traçar pistas para a formação do missionário hoje.


			PROJETO: 2.11.


			Sistemática: Encontros anuais de formadores de missionários e responsáveis pela formação nas várias províncias de congregações missionárias, com a participação de formandos.


			Responsável: Linha 2: Ação e Animação Missionária Linha 1: Setor Vocações e Ministérios


			Prazo: 1983 – setembro, 09 a 12


			1984 – setembro, 14 a 17


			4. ARTICULAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS DOS GRUPOS MISSIONÁRIOS ESTRANGEIROS QUE TRABALHAM NO BRASIL


			A presença de missionários estrangeiros na ação Pastoral é um dado relevante, justificando toda a iniciativa que vise unir as forças para a atuação conjunta.


			PROJETO: 2.12.


			Sistemática: Encontros com os responsáveis dos grupos


			Responsável: Linha 2: Ação e Animação Missionária


			Prazo: 1983 – outubro, 27 e 28


			1984 – 2°. semestre


			PROGRAMA 3: LINHA 3 - DIMENSÃO CATEQUÉTICA


			É o espírito quem faz crescer continuamente o Povo de Deus, mediante o aprofundamento e a vivência permanente na fé, e o ensina a ler os acontecimentos cotidianos à luz da palavra e da vida de Jesus Cristo” (CNBB, DGAP, 1983-1986, Doc. 28, n.84)5.


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			A terceira dimensão da vida cristã e, portanto, da Ação Pastoral da Igreja, é a CATEQUÉTICA. Sua importância é fundamental, visto que “sempre mais se impõe uma educação permanente da fé que acompanhe o homem por toda a vida e se integre em seu crescimento global” (CR, 129)6, e visto também que “se a catequese for bem feita nas Igrejas locais, tudo o mais será feito com a maior facilidade” (CT, 63)7.


			Consciente disso, João Paulo II veementemente insiste para que se estabeleça por toda a parte uma organização adaptada e eficaz que empenhe na atividade catequética as pessoas, os meios e os instrumentos e também os recursos financeiros necessários” (CT, 63)8, de modo “a suscitar e a alimentar uma verdadeira paixão pela catequese” (CT, 63)9.


			Dentro desse espírito, a CNBB aprovou e publicou o documento Catequese Renovada, Orientações e Conteúdo (n. 26)10, que passa a constituir, com os demais documentos sobre o assunto, referência e parâmetro necessário para a catequese no Brasil. Enraizado na Palavra de Deus, na tradição, na história e nas necessidades do mundo atual, este documento estabelece um novo conceito e alcance da catequese como “um processo de educação comunitária, permanente, progressiva, ordenada, orgânica e sistemática da fé”, tendo como finalidade “a maturidade da fé, num compromisso pessoal e comunitário de libertação integral, que deve acontecer já aqui e culminar na vida eterna feliz” (CR, 318)11. Esta catequese realiza-se por uma Interação (= um relacionamento mútuo e eficaz) entre a experiência de vida e a formulação da fé; entre a vivência atual e o dado da tradição” (CR, 113)12, assumindo “as situações históricas e as aspirações autenticamente humanas” como parte indispensável do seu conteúdo (CR, 74; cf. Medellín, Cat. 6)13.


			Há um florescer esperançoso da catequese em nosso país, de alguns anos para cá, reforçado pelo processo participativo utilizado para a elaboração do documento de catequese. Importa integrar na pastoral orgânica o movimento catequético que está se articulando nas paróquias, dioceses, Regionais, nos grupos e movimentos, nas escolas católicas e públicas nas CEBs, nos institutos e escolas de Teologia e/ou Ciências Religiosas, Catequéticas e nos meios de comunicação. A formação continuada de catequistas, a atenção à catequese especial, o esforço para que todas as instâncias de Pastoral assumam a catequese renovada polarizarão os trabalhos da Linha 3 – Catequese, em nível nacional, além de procurar estar presente às solicitações dos Regionais e de outros organismos diretamente ligados à animação catequética.


			ATIVIDADES PERMANENTES


			– Divulgar, aprofundar, operacionalizar o recém-aprovado e publicado documento Catequese Renovada


			– Apoiar os Regionais, mediante subsídios e produções, presença em sua programação catequética, intercâmbio entre os Regionais, informação.


			– Colaborar no surgimento e fortalecimento de coordenações regionais e inter-regionais de catequese.


			– Acompanhar, motivar e subsidiar a reflexão-ação sobre ensino religioso escolar, tanto de escolas públicas como de escolas católicas, em sintonia com a AEC.


			– Dinamizar o “Grupo Nacional de Reflexão Catequética”, com assessoria do INP, para acompanhar criticamente a caminhada da catequese renovada e subsidiá-la segundo as necessidades.


			– Coordenar a elaboração e avaliação das seções de catequese do manual da Campanha da Fraternidade.


			– Colaborar em revistas especializadas de catequese: artigos, notícias, informações.


			– Acompanhar, apoiar, motivar, subsidiar escolas e institutos de formação de catequistas.


			– Subsidiar todos os destaques assumidos pela Igreja no quadriênio, com a necessária articulação catequética: jovens, CEBs, vocações e ministérios, família, leigos, mundo do trabalho.


			– Acompanhar, integrar, apoiar, subsidiar os movimentos de pastoral bíblica (círculos bíblicos, mês da Bíblia, liga de estudos bíblicos).


			– Assessorar a formação catequética dos futuros presbíteros e religiosos nos seminários e centros de formação, em integração com os planos do setor Vocações e Ministérios e OSIB.


			– Participar dos projetos de catequese solicitados pelo Departamento de Catequese do CELAM e da Comissão Internacional da Catequese do Vaticano.


			– Manter diálogo, intercâmbio, fornecer e receber subsídios de autores de textos de catequese, de editoras católicas.


			– Desencadear um processo de intercâmbio, de reflexão sobre catequese especializada com pessoas deficientes.


			– Colaborar com a dinamização da catequese familiar, em integração com a pastoral familiar.


			– Desenvolver, com ajuda de especialistas, orientações quanto à catequese segundo as idades e situações e quanto aos lugares da catequese.


			– Subsidiar a reflexão e as experiências de evangelização e catequese através dos MCS.


			– Realizar um levantamento dos institutos e escolas de catequese e facilitar-lhes intercâmbio, confronto de currículo e interajuda.


			– Subsidiar a catequese de preparação, de celebração e de vivência dos sacramentos.


			PROJETOS


			1. APROFUNDAMENTO E OPERACIONALIZAÇÃO DO DOCUMENTO “CATEQUESE RENOVADA, ORIENTAÇÕES E CONTEÚDO”


			Um grande esforço foi aplicado na elaboração do documento Catequese Renovada durante mais de três anos e com ampla participação das bases. Uma vez aprovado, urge desencadear, em todo o Brasil, um estudo para aprofundamento de seu conteúdo teológico, metodológico e a busca de sua operacionalização nas bases. Só assim o documento realizará seu objetivo, que é o de impulsionar e alimentar a busca e realização da catequese que o Brasil hoje necessita, cujas orientações se encontram neste documento.


			PROJETO: 3.13.


			Sistemática: Encontro nacional de catequese com representantes de regionais, editoras, institutos de catequese e com autores de subsídios catequéticos, circulares, trabalhos nos Regionais


			Responsável: Linha 3: Catequese, Equipe que elaborou o documento


			Prazo: 1983 – setembro, 19 a 23


			2. AVALIAÇÃO E PROSPECTIVAS DA PASTORAL BÍBLICA E CATEQUESE


			Há um grande florescer na pastoral bíblica no Brasil, através dos círculos bíblicos, folhetos de divulgação, movimentos bíblicos e do mês da Bíblia. É, sem dúvida, um privilegiado meio de catequese do povo. É enriquecedora uma sempre maior sintonia da pastoral bíblica com as orientações da CNBB quanto à catequese e às diretrizes da ação pastoral da Igreja no Brasil, para se realizar uma caminhada de unidade. Além do mais, conforme o documento Catequese Renovada, a Bíblia é o livro de catequese por excelência (cf. CR, 153-5)14.


			PROJETO: 3.14.


			Sistemática : Encontro com os dinamizadores da pastoral bíblica


			Responsável: Linha 3: Catequese, Equipe do mês da Bíblia


			Prazo: 1983 – novembro, 14 e 15


			1984 – novembro


			3. AVALIAÇÃO E PROSPECTIVAS DO ENSINO RELIGIOSO NAS ESCOLAS


			A CNBB tem realizado, periodicamente, estudos, encontros e traçado orientações sobre o ensino religioso. Um dos principais meios utilizados tem sido o Encontro Nacional com os responsáveis estaduais do ensino religioso. O 1° e o 2° encontros versaram sobre “Finalidade e organização do ensino religioso” a partir da Lei 5.692/71 e das regulamentações de cada Estado. O 3° se ocupou da “Pessoa do professor do ensino religioso: aspectos legais, formação etc”. O 4° encontro, em 1984, terá como tema “Avaliação e prospectivas do ensino religioso”, confrontando o que já existe nos diversos Estados e procurando orientações básicas sobre a especificidade do ensino religioso e sua complementação com a catequese paroquial. Um destaque maior será dado à questão do currículo específico do ensino religioso.


			Projeto 3.15.


			Sistemática: Encontro Nacional com os responsáveis estaduais pelo ensino religioso Circulares preparatórias


			Convocação de um grupo de trabalho


			Levantamento de dados sobre os conteúdos existentes


			Responsável: Linha 3: Catequese, AEC, Grupo de trabalho, Setor Educação


			Prazo: 1984, junho, 6 a 10


			4. INTERCAMBIO E ESTUDO SOBRE CATEQUESES ESPECIALIZADAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS


			Dentro da opção preferencial pelos pobres, há alguns campos ainda bastante esquecidos pela catequese. Um deles é o do deficiente (auditivo, visual, mental etc.). Há pessoas isoladas dedicando-se a buscar caminhos para a catequese especial para estes deficientes. A CNBB dará um grande impulso se canalizar para este tipo de catequese recursos humanos e financeiros para um levantamento da situação e um estudo da problemática com busca de orientações.


			PROJETO: 3.16.


			Sistemática: Levantamento do que já existe no Brasil sobre o assunto.


			Responsável: Linha 3: Catequese, Grupo de trabalho, AEC


			Prazo: 1984 – outubro, 17 a 20


			5. ESTUDO SOBRE CATEQUESE FAMILIAR


			É uma convicção adquirida pela Igreja de que a família é o primeiro lugar e ambiente da educação da fé e de que os pais são os primeiros e principais catequistas. Estamos vendo dia-a-dia a família se desmantelar pela opressão de um sistema econômico falho e, ao mesmo tempo, por um sistema de destruição de valores perenes no ser humano. O processo catequético paroquial e escolar é, em grande parte, truncado por falta de apoio da família. E a catequese renovada, que requer uma catequese permanente, obviamente precisa dar prioridade à catequese de adultos e nessa, à catequese familiar (CR 120, 121-123, 133-134)15.


			PROJETO: 3.17.


			Sistemática: Levantamento sobre o assunto.


			Responsável: Linha 3: Catequese, Pastoral da Família, Grupo de Trabalho


			Prazo: 1984 - 2º semestre


			6. PESQUISA NACIONAL SOBRE A SITUAÇÃO DA CATEQUESE NO BRASIL


			Em 1974, a pedido da CNBB, o CERIS realizou uma pesquisa nacional sobre catequese. Dez anos depois e após uma firme caminhada que resultou no documento Catequese Renovada, é conveniente realizar uma nova pesquisa com análise e confronto para detectar os passos acontecidos, os entraves e apontar caminhos.


			Projeto: 3.18.


			Sistemática: Levantamento nacional sobre a situação da catequese Tabulação


			Análise e conclusões


			Confronto com a pesquisa realizada em 1974


			Responsável: Linha 3: Catequese, CERIS


			Prazo: 1984, 1º semestre


			PROGRAMA 4:
LINHA 4 - DIMENSÃO LITÚRGICA


			“É o Espírito que reúne o povo em assembléias para a escuta da Palavra de Deus e para celebrar a Palavra feita carne e alimento, e, em união com o mesmo Cristo, oferecê-lo e oferecer-se como oblação pura, e assim comprometer-se a viver mais intensamente a fraternidade” (Diretrizes Gerais, 85).


			ORIENTAÇÕES PARA A AÇÃO


			A dimensão litúrgica da vida cristã foi declarada, pelo Concílio Vaticano II, cume e fonte de toda a ação da Igreja (cf. SC, 10)16. Assim, o Concílio nos deu uma indicação sobre o lugar e a importância desta dimensão também nas atividades pastorais da Igreja no Brasil, em nível nacional.


			Nos quase 20 anos que se passaram desde a publicação da Constituição sobre a sagrada Liturgia, implantou-se, também no Brasil, a liturgia-pós-conciliar. Os livros litúrgicos foram publicados em língua portuguesa. Fizeram-se, igualmente, sobretudo na primeira década depois do Concílio, grandes esforços para a formação litúrgica em todos os níveis.


			Deve-se reconhecer, no entanto, que os livros litúrgicos foram apenas traduzidos, não adaptados, e que a formação litúrgica não atingiu todos nem criou um novo espírito. Houve mais uma reforma do que uma renovação profunda. A liturgia da Igreja no Brasil ainda não integrou, como o Concílio Vaticano II o exige, o que há de válido nas tradições e na índole do nosso povo em sua religiosidade comunitária e na oração particular (cf. SC, 40)17. Surgiram, igualmente, nas comunidades de base e nas celebrações das comunidades eclesiais em geral, riquezas litúrgicas que deveriam ser aproveitadas para criar uma liturgia realmente renovada e adequada à Igreja que está assumindo um modo próprio de ser na América Latina e no Brasil.


			A renovação da liturgia no Brasil, neste sentido, que está plenamente dentro do objetivo geral da CNBB, particularmente da opção pelos pobres, e de todos os destaques escolhidos, sobretudo das CEBs e dos leigos, é a grande preocupação da Linha 4 para os próximos anos. Estamos também convencidos de que, levando este processo para frente, em diálogo com as outras Conferências Episcopais da América Latina e com a Santa Sé, podemos dar uma contribuição válida para a renovação litúrgica em nosso continente e no mundo.


			ATIVIDADES PERMANENTES


			– Realizar levantamento de celebrações significativas das CEBs, reflexão sobre elas e coleção das melhores, para publicações em vista de um enriquecimento da liturgia que deve tornar-se mais popular.


			– Completar a tradução da Liturgia das Horas, com o Ofício das Leituras.


			– Continuar as traduções dos lecionários.


			– Fazer a tradução da parte que falta do Missal Romano, conforme a 2.ª edição típica, que foi publicada, em latim, em 1975.


			– Rever a parte elaborada do Documentário Litúrgico para publicação e continuar a elaboração dos anos seguintes.


			– Participar de encontros de liturgia: inter-regionais, regionais e internacionais.


			– Participar de encontros de religiosidade popular, oração particular e de outros encontros que interessam à linha 4.


			– Elaborar subsídios litúrgicos para a Campanha da Fraternidade.


			– Assessorar os Regionais e as Dioceses na caminhada litúrgica, no sentido de maior formação e participação, e motivar para que haja equipes regionais e diocesanas de liturgia.


			– Assessorar Congressos Eucarísticos.
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